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TERMO DE.IUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

CHAMAMENTO PUBLICO N" OOI/2022

Junto aos autos do Chamanrento Público n'O0l/2022, que tem por
objeto a Aquisição de gêneros alintentícios. de tbrma parcelada pelo perÍodo
de l0 (dez) meses, para atender as necessidades da alimentação escolar dos
alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino. em atendimento a Lei No
11.947 /2009 Resoluçâo CD/FNDE No 2612013 atualizada pela
Resoluçào/CD/FNDE/MEC n' 04i2015. atraves da Secretaria Municipal de
Educação do município de Santo Antonio dos Lopes,MA. OS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO DA ASSOCIAÇÃO DOS
TRABALHADORES E I'RABALHADORAS RUAIS DA OCUPAÇÀO
NOVA BARRIGUDA. para participação no presente Chamamenro Público.

Comissâo Permanente de Licitaçào, Santo Antônio dos Lopes -
MA. l8 de março de 2022.

MILE LO SILVA
Presidente

Port. n" 340/202 l-GPSAL

Avenida Presidente Vargas. N" .146- Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA
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& llinistério do Desenvolvimento Agrário
SrcÍctârla de ÂgÍic ultuí! F!mlllrÍ
Progrrma Nôclonal de Fortalcclmento da A9ÍiculluÍa Famlllar
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Extrato de DAP Pessoa Jurídica 13.

Chavê do extrato: í2í46Eo,a

Emltldo crni l7103/2022 à. 09:57:35

DAP: SDW16567251000'1130721051 5 VêÍsão DAP: 3.2 EmÉsãot 1310712021 Vâlld.de('): 1 3i07i2023

lnÍoÍm.çóes da Pêlsoa Júídlca

CNPJ: 16.567.25í1000'l-92

R.zão Socl.[ ASSOCTqO DOS TRAB. E TRABALHAOORAS RURAIS OA OCUPACAO N. V. BARRIGUDA

Íipo Plrtoa Juídic5: AssociâÉo da AF

XunlclploruF: Ssnto Antônio dos Lopes/MA Olta ConttitulÉo: 0t072012

Rôpr.6.núnt L.gâl: RAIMUNDO RIBEIRO DOS SANTOS CPF: 149.386.693.15

lnÍoÍmaçôes de OAP

Emi!.or: AGENCIA ESTADUAL DE PESOUTSA AGROPECUARIA E EXTENSAO RURA DO MARANHAO - AGERP / MA

CNPJ: 08.593.10?J0001-70

Agânl. Ellrlssor RAIMUNDo RAMOS DOS SANTOS cPF'.2?o.2oa.27349

Loc.l d. Elnlt.ão: Santo Antônio dos Lopês/MA

Composlção Soclêtáda

Categorials) de Ag.icultores Fâmlliares Oúantldadê Panicipação Relãtiva %

Oemais agÍicullores íalniliares 12 s7.14

Quantidedê d€ OAPS por Uunicipio/UF
Muhlcíplo/UF Ouahtldadê

Sanlo Antônio dos Lopes 12

Rêsultado Composlqão Societária

Númêro de titulares com DAP Reconhecidos pêlo MDA 12 57,14

Associados sem DAP I 42,86

Íotâl dos Àssociados 21 100"4

(') Esta datia de validade da DAP está condicionada a mand€nÉo do número ê estrutura do corpo social.
A autênticidade e veraodãde deste do@mento podsrá ser comprcvada por meio do 6nder€ç!: httpr/dâp.índa.gov.br (http:/dap.mde.gov.br/)
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃo Dos
TRABALHADORES E TRABALHADORAS

RURAIS DA OCUPAÇAO NOVA VILA
BARRIGUDA DO MUNICIPIO DE SANTO

ANTONIO DOS LOPES MA

De acordo com o Codigo Civil (Lei n' 10.406,
de 10-01 -2002)

SANTO ANTONIO DOS LOPES. MA
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DA.O,O
wESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES E

TRABALÉÀDORAS RURAIS DA OCUPAÇAO NOVAVILA BARRIGU

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES MA

De acordo com o CÓdigo Civil (Lei n" 10'406, de 10-01-2002)

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO' SEDE, DURAÇÃO E OBJEÍIVO

'1' ;.;íÍ il-

, AUTUAÇÃO
N'PROC

Art. I" AASSOC|AÇ ÃO DOS TRABALHADORE S E TRABALHADORAS RU ÍsorRospô.s3vÊ

DA OCUPAÇAO NOVA VILA BARRIGUDA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTO

DOS LOPES MA
é uma união de pessoas, sem Íins econômicos, que se regerá por este estatuto e

pelas disposiçÕes legais apliúveis'

Art'20.Aassociaçãoterásuasedeeadministraçãonacidadedenaocupaçâonova
vila
Ba-rriguda e foro jurldico na Comarca de Santo Antonio dos Lopes ' Estado do MA

Art. 3". O prazo de duração da associação é por tempo indeterminado e o

exercício social coincidirá com o ano civil

Art. 4o. A associação terá como objetivo a prestaçáo de serviços que possa 
-

*àtriuri, p"r" o fàmento e racionáizaçao das atrvidades. agropecuárias e a defêsa das

ãtlrüãJà.'".onômicas, sociais e culturais de seus associados'

Art. 50. Para consecução do seu objetivo, a associação. podêrá:

"l 
,Jorirn, .on.truir ou alugar os iúóveis necessários às suas instalaçÕes

aâministrativas, tecnológicas, de armazenagem e outras;

;;;i;ili.;;;tt"nsportelobeneficiamento,66çÍls2snsrnentoa c:ií-
classificação, a industrialização, a ássistencia técnica e outros serviços ::#'
necãssarãs à produçáo, e sêrvir de assessora ou representante dos

ãisociaOos na'comeicializaçâo de insumos e da produção;

ãiãà'i t"i".*iõãs ãe rssistàÀcia médica, dentária' recreativa' educacional e

iuridica, consütuindo-se, neste particular. em mandatáÍia- dos associados

i" "r" oii té.reito à ecologia, ao meio ambiente e à defesa do

lãnirrioor, .ãrebrar convêlnios com qualquer entidade pÚblica ou

prrvada;
ã;iii;Â" à outras entidades congêneres sem perder sua individualidade e

CAPITULO II

DOS ASSOCIADOS

sEÇÃO I -
DA ADMISSÃO' DEMISSÃO E EXCLUSAO

Art. 6o. Podem ingressar na associação os produtores rurais' proprietários'.

ôerceiÍos e arrendatários qrã-.o*iJ"' com as disposiçôes deste estatuto e que' pela

:irã'ãíri oãsãiem coniriouir para a consecução dos sêus objetivos'

Êãr-asiliJ *i1"". Ããàri..ao poderá ficar condicionada à capacidade

técniéa de Prestação de serviços'
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Art. 8'. A exclusão será aplicada pela Diretoria ao associado que infringir

orrtor",. disposiÇão legal ou estaiutária, depois do infrator ter sido notificado por escrito

i-i"õ;;;ã;;'úéá ,"correr no prazo de 30 (trinta) dias contados da

àrãil;;;;ãããnãún""çao, ciente de gue este rêcurso sempre será analisado

oela Assembléia Geral

§ 2oO r""roo terá efeito suspensivo até a realização da primelra

Assembléia Geral.
s à"4 exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não tiver

àãorriào oà penalidade no ptazo previsto no § 1o deste. artigo'

§4"4 exdusào do associado oconerá também por morte' por

in""p""iOrO" civil não suprida ou ainda por deixar de atender aos

para a sua admissão ou permanência na associação'

AUTUAÇÃO
ll. PROC

1'

L
requlsltos ex

sEÇÃo ll
DO§ DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES

Art. 9'. São direitos do associado:
;j;;"r. ã; iodas as vantagens e benefÍcios que a associação venha a

conceder;
, ói uáiri" t"r. uotado para membro da Diretoria ou do conselho Fiscal' a

nartir do momento em que completar í 1 meses como associado;

ãip.ttiãiàài oàt iãrnioét da Assembléia Geral' discutindo e votando os

assuntos que nelas se tratarem; <'t
ãi .ã"rútài t"oos os livros e documentos da associaçâo, sempÍe que 

. 
z'rr

necessário;
eI solicitar. a crualquer tempo, esclarecimentos e informaçóes sobre as

ãíiiüãiliJiãàtiJ.láçao, com o compromisso de sigilo junto a terceiros' e

suoerir medidas para o seu próprio aperfeiçoamento e desenvolvimento'

aaãi, 
"o*o 

para todos os demais associados;

f1 .onro.rt a Assembléia Geral e dela participar' nos termos e nas

condiçÕes previstas neste estatuto;
o\ rlêmitir-se da associaÇão quando lhe convier'

É'"rái;;j; iil; õr.."liroà q ue ace itar estabelece r re laçáo em presâtí cia

;;;;;;.;ção perderá o oireito de votar e ser votado até que sejam aprcvadas as

contas do exercício em que deixar este emprego

Art. 10. São deveres do associado:

"i 
àu."r", as disposiçÔes legais e estatutárias, bem como as deliberaçÕes

réüãià""ú t"màoaj peta Diretoria e pela Assembléia Geral:

b)-respeitar os compromissos assumidos para com a associação;

cj manter em dia as suas contribuiçÔes;

ã1 .ontnurit, por todos os meios ao seu alcance, para o bom nome e para o

progresso da associaçáo.

Art. 1'1. Os associados não responderão, ainda que. subsidiariamente' pelas

"fiigáç*= 
.á"iraídas pela ,.ilii.çáÀ, salvo aquelas deliberadas em Assembléia

Gerãl e na forma em que o forem

igidos

g
^tg rL,rrh't -áb
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Art. 70. A demissão do associado dar-se-á a seu próprio pedido, mediante !--- .1

árt OirigiO, ao Presidente que não poderá negar-lhe a solicitação' porem o TÉT9,.
p"Ã;;"-.;à;sponsávet pJÉi oúrió.ço"s finãnceiras assumidas até a data da demissão.

t



CAPITULO III

DO PATRIMÔNIO

Art. 12. O patrimônio da associaçáo será consütuído:

a) pelos bens de sua ProPriedade;
Uí ãao. auxílios, doaóóel ou subvençÕes prov.enientes de qualquer entidade

ptibtica ou particular, nacional ou estrangeira' bem como de pessoas

físicas;
cl fetas contribuiçÕes dos próprios associados, podendo sêr estabelecidas

em bens ou espécies, deÍinidas em Assembléia Geral;

d) pelo resultaào positivo proveniente da prestaçáo de serviço a seus

associados.

AUTUAÇAO
N" PROC

Servldoí

CAPITULO IV
DOS ÓRGÂOS DA ASSoCIAÇÃO

SEÇAO I

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art.l3.AAssembléiaGeraldosassociados,ordináriaouExtraordinária,éo'oiàao,rpr"ro 
da associação e dentro dos limites legais, e deste estatuto, poderá tomar

iáãã 
" 

qí.ürÀ, àecisão dá interesse da entidade e súas deliberações vinculam e obrigam

a
todos, ainda que ausentes ou discordantes'

Art. 14. A Assembléia será realizada ordinariamente uma vez por ano' no

Oáóone, ào prirneiro trimestre, e extraordinariamente sempre que for julgado conveniente

Art. 15. Cada associado terá direito a um sÓ voto, sendo vedada a

i"àr"."n1ãçao, e a votação será pelo voto secreto, salvo deliberação em contrário pela

Assembléia Geral.

Art.l6.AAssembléiaseráconvocadaedirigidapeloPresidentedaassociação #
Parágrafo único. Se ocoÍTerem motivos graves ou urgentes' e na falta ou

;;;ã";; d" p;srdente, poderá também-ser convocada petos demais Membros da

Diretoria,
oáfá óonserno Fiscal ou ainda por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo dos

direitos estatutários, após solicitação não atendida'

Art. '17. A Assembléia Geral será convocada com a antecedência mínima de

to 1oezl dias, afixando-se oseditais de convocação em locais visíveis das dependências

,.i. iÉqU"niaOas pelos associados e transmitidôs aos mesmos através de circulares.

§ t"eara'eteito de verificação de quorum, o número de associados

ir"."ntu. em cada convoêaçáo sà fará por suas assinaturas, seguidas dos respectivos

números de matrÍcula apostas no livro de presença'

§ 2"Nâo havendo quorum para instalaçâo da Assembléia, nova

ãonvocaçáo será feita com antecedênóia mínima cle 10 (dez) 
9i'?.9: -19^1i*^i::iil*

nãrrãi qlo*, para sua instalaçáo será admitida a intênÉo de dissolver a assoclaçao.

&-**# g B tóíÉ
oa$-a

Art. 18. Dos editais de convocação das Assembléias Gerais deverão constar:

i.À aenominaÉo da associação, seguida daexpressâo "Convocação

da Assembléiâ Geral" Ordinária ou Extraordinária' conforme o caso: -4/o



'iT
/i

j ÍoO quorum de instalaçáo da Assembléia Geral Ordinária sqádr-2Í3
.dois terços) do número de associados em primeira convocaçáo, e de 25
em segunda convocaçáo, uma hora aoós a orimeira

'r í- \
\.1 , .'-.

asSOCidó§,'--'

§ 2oAs delibera@s serâo tomadas pele maioria de votos dos as§ociados
presentes com o direito de votar, nos têrmos e nas condiçôes previstas neste estatuto

DA ASSEMBLÉN GERAL EXTRAORDINÁRA AUTUAÇÃO ,

Art. 24. Compete à Assembléia Geral Extraordinária, em especial:
a) deliberar sobre a dissolução voluntária da associação e, neste caso,
nomear os liquidantes e votar as rêspêctivas contas;
b) decidir sobre a mudança do objetivo e sobre a reÍorma do êstatuto;
c) oúros assuntos de interesse da associaçáo.

Art. 25. É competência da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre a

destituição dos Diretores e dos Membros do Conselho Fiscal.
Parágrafo único. Oconendo destituiçáo que possa comprometer a
regularidade da administraÉo e Íiscalizaçâo da associaçâo, a Assembléiâ Geral
Extraordinária designará administradores e conselheiros fiscais até a posse dos novos, anja
eleÍÉo se êfetuará no prazo máximo dê 30 (tÍinta) días.

Art 26. O quorum de instalaçào da Assembléia Geral Extraordinária será
idêntico ao que consta no artigo 23, parágrato'to, deste êstatuto.
Parágrafo úníco. SeÉ exigido o voto concorde dê 2/3 (dois terços) dos
associados presentes para as deliberaçôes tomadas em Assembléia Geral Extraordinária.

sEÇÃo il
DA DIRETORIA

Art. 27. A associaçáo será administrada por uma Diretoria composta pêlos
cargos de Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro, todos associados em pleno
gozo de seus dirêitos êstatutários, eleitos pela Assembléie Geral para um mandato de no
máximo 4 (quatro ) anos, sêndo permitida a reeleiçáo por apenas mais um mandeto.
Parágrafo único. Nos impedimentos superiores a 90 (roventa) dias ou
vagando, a qualquer tempo, algum cargo da Diretoria, deverá ser @nvocada uma
Assembléia Geral para o devido preenchiÍnento do(s) cargp(s) vago(s), na forma dos
artigos
16 e 17 deste estatúo.

D{ Art. 28. Compete à Diretoria, em espêciel:
/ / a) êstab€lecêr normas, orientar e controlar todas as atividades e serviços da

associação;
b) analisar e aprovar os danos de atividades ê rêspêclivos orçamêntos, bêm
como quaisquer programas próprios de investimentos;
c) propor à Assembláa Geral o valor da contribuiçfu anual dos associados e
fixar as taxas destinedas a cobrir as despesas operacionais ê oúras;

Serv,d
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sede
da associaçáo;
lll A seoüêÀcia ordinal das convocaçÕes;

iil;;i;; il dia dos trabalhos com as devidas especificaçÕes;

V.ó r,:réto de associados existentes na data da sua expedição paÍa

efeito de cálculo do quorum de instalação;

üt.Á assinatura do responsável pela convocação'

ó;;õffiirã";. úo 
"á"o 

da convocaçao serieita por associados' o edital

"JiÀã..ú"do, 
no mínimo, peios a (quãro) primeiros signatários do docum

AUTUAÇÃO
N'PROC

r,,-'5XTrrl
rvrao, RespoilriiSê

É.

ento que a

ArL 23 ComPete à Assembléia Geral Ordinária, em especial:

a) apreciar e votar o relatório da gestão, balanço e contas da DiÍetoria e o

parecer do Conselho Fiscal;

b) eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;

(- êstabelecer o valor da contribuiçáo anual dos associados;

d) conceder títulos honoríficos Para pessoas fisicas ou juridica

tado serviços relevantes à associação 4
"L*L*.'âô.rÔ

pres

s que tenham

ll.O dia e a hora da reuniáo, em cada convocaÉo' assim como o

endereço do local ou .r" ,"riii,frã, 
" 

q'"r' sálvo motivo lustificado' será sempre Ô dà.

solicitou.
il. õ. À Mesa da Assembléia será constituída petos membros da Diretoria

ôu em suas faltas ou impeoimentos, pelos mem-bros do Conselho Fiscal'

#Ã;rfo-u"nilárã"0,i, Àtttmoleia nao tiver sido convocada pelo

presidente. a Mesa será .o"=lúJãÉ* a (quatro) associados, escolhidos na ocasião

Art. 20. Os ocupantes de caÍgos eletivos' bem como quaisauer outros

associados, não poderáo votãi nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram de

maneira direta ou indireta, ;i;; ;; qrãi. 
". 

o. prestaçáo de contas, mas náo ficaÍão

piiu.ào. de tomar parte nos respeclivos debates'

Art. 21. Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos os balanços das

contas, o presidente o, 
"".á"i"ião, 

làgo após.a.leitura do relatÓrio da Diretoria, das peças

contábeis e do parecer oo cán.ãrnã Êiãcal, solicitará ao Plenário que indique um associado

ããià-"o*o"n"i os debates e a votação da matéria'

["'iT;;]il;âoir"çao dos trabaíhos, o Presidente' demais DiÍetores e

ilJilil;H;;; dã;';ã;iãi"-' p"'"n"cendo' contudo' no recinto à disposição da

ÃJsJilÉi;;.tã ãs esclarecimentos que lhes forem solicitados

§ 20 o presidente da nssem-üÊÉ úaiiaoo escolherá, entre os associados

#S;i* ffi ô;.ã;;;;;#;;;i pãi" ãuririil o secretário da Assembléia na redação das

decisóes a serem incluídas na ata 
(_L

Art. 22. As deliberaçóes das Assembléias Gerais somente poderão versar ,@
rààt" o. át.rntos constantes do edital de convocação'

§?õ qr" ã.o"er na Assembléia Geral deverá constar em ata

circunstanciada, lavrada "'' 
ri'iã piÀptio' aprovada. e assinada ao final dos trabalhos pelos

membros da Diretoria 
" 

Oo ôàni"ino Fiscai presentes, poÍ uma comissão de 5 (cinco)

;J;ã; d;iónãJos pelãÀssemotéia e ainda por quem mais quiser assiná-la'

e-ã"i+"..àr" eá s (trei) anos a açáo para anular as deliberações da

É;ftiãê;i 
"iàüoã. 

iã 
""qioló' 

trauoe ou simulaÇão' ôu tomadas com violação da

Lei ou do estatuto, "ont"ooãfiãià;;;'ãem 
que a Assêmbléia üver sido realizada'

DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA

r
d

ffi Jt'§



CAPITULO VI
DOS LIVROS

AUTUAÇÀOArt
â)l
b)
c)

. 39. A associaçáo deverá ter:

ivro de matrícula de associados,
ivro de atas de reunião da Diretoria;
ivro de atas de reuniáo do Conselho Fiscal;

ivro de atas da Assembléia Geral;

íquido,
antes d

Art. zl4. Os mandatos da
realizaçáo da Assembléi

N'PROC
L

livro de presença dos associados em Assembléia;

.ri.. riúo. ririais e contábeis exigidos pela legislação em vigor e/ou

d)
e)

0
regimento interno-

CAPITULO VII
DA DISSOLUÇÃO

Art. 40- A associação será dissolvida por vontade manifestada em

Assembléia Geral Extraordinári" 
",ptàtt"ente 

convocada p{9 9ss9 efeito' observado o

;ü;.;; a-rúãà;a" do artigo 24 e patâgÍato único do artigo 26 deste estatuto'

Art. 41. Em caso de dissolução e liquidados os compromissos assumidos' a

;;;;;;;;ntá ãó p"t,íiáÀ;iía;ú depois de deduzida as quotas e fraçÕes ideais,

se
io-1 o.rro, será doada a instituiçáo congênere sediada no município, legalmente

constituída,
ã ê|11 àiúãâ0" para ser apticada nas mesmas finatidades da associação dissolvida.

§ i;r.rãà nãrã"ào instituição congênere no município.sede da associaçáo'

o remanescente será destrna=dó ã ãuira«sl instituição(ôes) fora do município nas condiÇÓes

indicadas no "caPuf deste artigo'

i.1,'.x*rÍ,?'"t'[J::*:H;:HT;T,XÀX;j:::i""3#:L:tri"x'ji'j! 
Fazenda oo ff

Estado.
õãis" o associado tiver contrlbuído com bens ou em espécie' cujo

:.,:"i""";"i;;o'r"n""'ià'r*çàãio".r do patrimônio da associação, ele terá diÍeitode receber

", 
*.titriqã ôom a oevioíãtuã izaçaà o vator das quotas deduzidas do patrimÔnio

a destinaÉo do remanescente referida neste artigo

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

An.42. Évedada a remuneração dos cargos de Diretoria e do Conselho
'rir."[ 

uonin""çoes ou vantJglnsã dirige-ntes, mantenedores ou associados sob nenhuma

forma ou Pretexto.

Art.43. A associação não distribuirá dividendos de espécie alguma' nem

quàrqr", pãi"a" á" 
"", 

p"tr]rãnio ou Oe suas rendas, a título de lucro ou participaçâo no

]ã, ãruliaOo, apticando lnteórálmente o ,'superávit" eventualmente verificado em seus

ãiÀrcicios financeiros no suúnto de suas obras e atividades' bem como no

àesenvolvimento de suas finalidades sociais'

Diretoria e do Conielho Fiscal perduraráo até.a

a óeral Ordinária correspondente ao seu término /;

§ "Lr"-l;,Ç$L
ü-a
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Art. 45. Os casos omissos seráo reso,vidos pela Assembléia Geral' ouvidas

as entidades ou órgãos competentes, ou de acordo com a legislação em vigor quando a

Capacidade de seus órgáos for insuíciente para tanto.

ocuPAçAO NOVAVILA BARRIGUDA DO MUNlClPlo DE SANTO ANTONIO

LOPESMA 02DEJUNHO2O12 AUTUAÇÃO
N" PROC

5etu,d õRespcnsa,et

(- i (I!.r §

Di residente: Sebastiana Damascena do Nascimentor
rt t. rL,_ at.

Vice-Presidente; Antonia Rós anBela Ferraz dos Santos

sec Íia; Aldin ia Souza Silva

^/) \

Segun{o Secretario; Edian Torres Mendes
i-»t t(

Secretario Tesoureiro; Valmira de Sousa Lima
íÉ

undo Tesoureiro; Junai do Nascim nto Araujo

à ,rtt
Primeiro Conselho Fiscal: Edivaldo Torres Mendes

Segundo Conselheiro Fisca l; Raimundo s Santos

,':.r'.^k-.t 11,r"{ tt

Terceiro conselheiro; Raimundo Nonato dos Santos Fu lgencio
t^^f 

'§

Primeiro suplente; Antonia Lima dos Santos

i-, I

lo griboio n

4íe6êolrdo hqe 8'§ .,
CÍtft,o â tu E ryêo ,trm fa h rÉtdo
no trro-Ír.f __ú ;tS & F§6 lú@
$5 ó//D*:rgcl*ra- /'. 

Do,, b

lr
Segundo SuPlente;Fran éisco Eugenio Costa e Silva

terceiro Suplente; Pedro Gomes da Silva

CeíoÍodotsldoh$ot triltâ

I
SaÍoA{rh

"wJ'
cs'lC tt

tíador

SãtoMsic

§

.*tt

Parágrafo único. Se a Assembléia Geral ordinária não for realizada no ,|,:rt"'')!',.§.,, ,/ l,

devido prazo após o exercicio, a responsabilidade dos Diretores e Conselheiros {iscais
permanecerá àté a realização da primeira Assembléia Geral para prestação de co)@§ e

eleição de nova Diretona e Conselho Fiscal, quando for o caso. 'r1 ;1j, ,- , ,',: .
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ,{u UAÇ.4o
N'PR

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo DE tNscRrÇÁo
,t 6.567.25íl000í€2
MATRIZ

COMPROVÀNTE DE INSGRIçÂO E OE SITUAçÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS DA OCUPACAO NOVÀ VILA BARRIGUDA

LO DO E§ÍABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

DEMAIS

IGO E DESCR DÁ AÍIVIOADE CÂ PRINCIPAL

9/í.30-E-00 - Atividades de associaçôês de dêfe5a de direitos sociais

E OESCRTÇÁO OAS AÍ|V|DADES

94.93-6-00 - Atividades de organizaçôes associativas ligadas à cultura ê à artê
9i4.99-5-00 - A,tividades associativas não êspêcifi cadâs anlerioÍmênte

O E DESCR

399-9 - Âssociação Privada

LOGRADOURO

DT NOVA VILA BARRIGUDA
COIüPLEMENTO

IVUNI to
SANTO ANTONIO DOS LOPES

TELEFONE
(99) 3666.í744

NÚMERO

SN

65.730-000
BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

ÊNOEREçO ELEIRÔNICO

ADTELSOUSA@BOL.COM.BR

MA

ENTE FEOERÀTIVO VEL (EFR)

SITUAçÁO CADêSTRAI

ATMA
OATA DA SiTUAÇÃO CADASTRAL

o51o7t2012

lúollvo oE

SITUAÇÁO ESPECIAL DÀÍA DA SITUAçÀO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n'í.863, de 27 de dêzembro de 2018

Emitido no dia 1710312022 às 09:3{:í1 (data e hora de Brasília). Página: í/í

d@

vd

DATA DE ABERTURÂ

05,]07t2012
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MIN|STÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional

CERTIOÁO NEGATÍVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIAGAO DOS TRABALHADORES E TRABALHÂDORAS RURAIS DA OCUPACAO
NOVA VILA BARRIGUDA
CNPJ: 16.567.25í10001€2

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaasquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU)junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito pãssivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho de í991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.Pgfn.gov.bP.

Cenidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 211O12014.

Emitida às 095252 do di7 1710312022 <horâ e data de Brasília>.
válida ate 1310912022. /
Código de controle da certidão: EFAE.Gí 39.C2ltA.F88E
Oualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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iUDICIARlO
DO TRABAI,HC

AUTUÂÇÃO
N'PROC

Se

CERTIDÀO NEGATIVÀ DE DEBITOS

Nome: ÀSSOCIÀCÀO DoS TRÂBÀLHADORES E

OCUPACAO NOVÀ VILA BÀRRIGUDA (MATRIZ

CNPJ: 16. 567 .251/0001-92
Certidão noz 8'7 60815 / 2022
Expedição: 11 /03/2022, às 09:55:02
Validade: L3/09/2022 - 180 (cento e
de sua expediÇão.

STÀS

TRÀBÀLHÀDORÀS RURAIS DA

E FI LIÀI S )

TRABÀTTI

oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ÀSSOCIÀCÀO DOS rRÀBAI.BÀDORES E TRABAIBÀDORÀS Rt RÀIS DÀ

oCUPÀcÀO NOVÀ VILÀ BARRIGODÀ (MÀIRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ
sob o no 16.56?.25L/OOO]--92, NÃO CONS!À como inadimplente no Banco
NacionaL de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescêntados pelas Lei"s ns." L2.440/20Ll e
13.46'1 /2017, e no ALo 0L/2022 da ccJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabe lecimentos, agências ou filiais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htt.p: / /'aw'a. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAçÀO I!íPORIÀIIIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇào das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justlça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabe.l-ecidas em sentença condenatória transitada em ;ulgado ou em
acordos judiciais traba.Ihi"stas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorári.os, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Concil-iação Prévia ou demais titu.l-os que, por
disposição Iega1, contiver força executiva.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND \

UTUAÇAO \
N" PROC io-trZ
-JE

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N' Certidão: 037630122 Data da Certidãoi 171O3t2022 09:54:17

CPF/CNPJ í6567251000í92 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em'Validação de Ceíidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Ly

Data lmpressãoi 1710312022 09:54:1 7

CertiÍicamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

:ar.rbstanciado pelos artigos 240 a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de '1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcançadas pela decadência.

Validadê da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 1510712022. ,
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Servrdor

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N" Cêrtidão: 018019122 Data da CeÉidãoi 1710312022 09:55:00

CPF/CNPJ CONSULTADO:'1656725í000í92

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
-rrma 

do disposto do artigo 1 56 da lei n" 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 'l5l07l2O22. /

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes" e êm seguida em "VelidaÇão de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 17 10312022 09:55:00
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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